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RESUMO 

 

Este trabalho examinou o impacto da inclusão financeira no desenvolvimento socioeconômico 

dos municípios do estado de Goiás. Para alcançar o objetivo proposto, procedeu-se com a coleta 

de dados dos 246 municípios do estado, abarcando um período de dez anos, de 2007 a 2016, os 

quais totalizaram 2.279 observações município-ano. Para a análise dos dados, foram 

empregadas técnicas de estatística descritivas e a aplicação de modelo de regressão linear com 

dados em painel. Dentre os principais resultados, evidenciou-se a existência de uma relação 

positiva e estatisticamente significativa entre a inclusão financeira, representada pela 

bancarização, e os níveis de desenvolvimento socioeconômico dos municípios do estado de 

Goiás. A inclusão financeira, neste estudo, foi contextualizada e analisada sob a ótica da oferta 

dos serviços e produtos financeiros por parte das instituições bancárias formais, levando em 

consideração a quantidade de agências bancárias e postos de atendimento autorizados pelo 

Banco Central do Brasil. Os resultados indicaram que os municípios com mais estrutura 

financeira, como agências bancárias ou postos de atendimento bancário, tendem a exibir níveis 

mais altos de desenvolvimento socioeconômico. Além disso, verificou-se que a receita própria 

(RCTA) e a cota parte do Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) 

exercem influência positiva sobre o desenvolvimento socioeconômico dos municípios de 

Goiás. Concluiu-se que a inclusão financeira pode promover o crescimento econômico e 

melhorar as condições sociais, ao facilitar acesso a crédito, investimentos e outros serviços 

essenciais para o desenvolvimento local. Este estudo destaca a importância da inclusão 

financeira nos municípios goianos e sugere que políticas públicas e estratégias das instituições 

financeiras podem promover o desenvolvimento socioeconômico dos municípios goianos. 

 

Palavras-chave: Inclusão Financeira. Desenvolvimento Socioeconômico. Goiás. 

  



     ABSTRACT 

 

This study examined the impact of financial inclusion on the socioeconomic development of 

municipalities in the state of Goiás. To achieve the proposed objective, data were collected 

from 246 municipalities in the state, covering a ten-year period from 2007 to 2016, totaling 

2,279 municipality-year observations. For data analysis, descriptive statistical techniques and 

the application of a linear regression model with panel data were employed. Among the main 

results, a positive and statistically significant relationship was found between financial 

inclusion, represented by bankarization, and the socioeconomic development levels of the 

municipalities in the state of Goiás. Financial inclusion in this study was contextualized and 

analyzed from the perspective of the provision of financial services and products by formal 

banking institutions, taking into account the number of bank branches and banking service 

points authorized by the Central Bank of Brazil. The results indicated that municipalities with 

more financial infrastructure, such as bank branches or banking service points, tend to exhibit 

higher levels of socioeconomic development. Additionally, it was found that own revenue 

(RCTA) and the share of the Motor Vehicle Property Tax (IPVA) have a positive influence on 

socioeconomic development of the municipalities of Goiás. It was concluded that financial 

inclusion can promote economic growth and improve social conditions by facilitating access 

to financial services, credit, investments, and other tools essential for local development. This 

study highlights the importance of financial inclusion in the municipalities of Goiás and 

suggests that public policies and strategies by financial institutions can promote the 

socioeconomic development of the municipalities in Goiás. 

Keywords: Financial Inclusion. Socioeconomic Development. Goiás 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os avanços tecnológicos transformaram a forma como realizamos e tratamos certas 

atividades cotidianas, como os aplicativos de mobilidade urbana, interações através das redes 

sociais, consumo dos serviços de streaming e compras via e-commerce. Essas inovações têm 

afetado os setores tradicionais da economia e da sociedade (Cordeiro, 2019). No contexto dos 

serviços financeiros, esses avanços resultaram em um processo de digitalização das instituições 

financeiras, meios de pagamento e transações instantâneas (Santos, 2022). Ainda que essas 

transformações possam promover a inclusão financeira, também podem agravar a exclusão de 

populações vulneráveis aos serviços financeiros. 

Embora o objetivo dessas mudanças seja impactar positivamente, é importante 

considerar que enquanto algumas pessoas têm acesso a uma ampla variedade de serviços 

financeiros por intermédio dessas tecnologias, outras podem ficar excluídas, ficando à margem 

desses serviços, devido à falta de conhecimento e ou de recursos. Segundo Wilson (2012), a 

definição de exclusão financeira se dá pelos processos que impedem os indivíduos de baixa 

renda, e alguns grupos sociais, de conseguirem acessar o sistema financeiro, associando-se a 

exclusão financeira com a exclusão social. Dessa forma, estima-se que a inclusão financeira 

possa permitir que esses grupos participem ativamente no sistema financeiro, como uma 

alternativa para reversão desse quadro de exclusão. 

O World Bank (2022) trata a inclusão financeira como sendo o acesso dos indivíduos 

e das empresas a produtos e serviços financeiros úteis e acessíveis que satisfaçam as suas 

necessidades, transações, pagamentos, poupanças, crédito e seguros prestados de forma 

responsável e sustentável. Desta forma, um sistema financeiramente inclusivo demanda da 

utilização de serviços sustentáveis que promovam o equilíbrio econômico, ambiental e social 

(Bader; Savoia, 2013). Estudos anteriores, como de Reis e Ventura (2015) demonstram que o 

acesso a serviços financeiros, por meio da inclusão financeira, pode aumentar 

significativamente os indicadores de desenvolvimento econômico e social.  

Segundo Kabakova e Plaksenkov (2018), a inclusão financeira vem despertando o 

interesse dos acadêmicos, formuladores de políticas públicas e participantes de mercado. 

Apesar do crescente interesse e dos estudos acerca dessa temática, ainda existem lacunas a 

serem preenchidas quando se  trata da análise sobre os impactos socioeconômicos da inclusão 

financeira no contexto dos municípios, com ênfase em Goiás. Segundo Resende (2008) as 

heterogeneidades regionais são importantes em países em desenvolvimento com grandes 

extensões geográficas, como é o caso do Brasil.  
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De forma semelhante, a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) trata 

que o desenvolvimento regional não pode ser compreendido sob uma única dimensão, e que é 

necessário reconhecer as desigualdades regionais em múltipla escala com seus aspectos intra e 

inter-regionais (Brasil, 2024). Sendo assim, entende-se que esta pesquisa avança ao explorar a 

inclusão financeira levando em conta as particularidades e especificidades do estado de Goiás, 

quer seja quanto a sua população, renda per capita e as principais atividades econômicas. 

Frente a isso, supõe-se que a inclusão financeira exerça efeito positivo no 

desenvolvimento socioeconômico dos países e regiões. Isso porque, por intermédio da 

promoção do acesso igualitário aos serviços financeiros, a inclusão financeira fomenta o 

crescimento econômico mais participativo e sustentável, além de contribuir para a promoção 

da igualdade social (Word Bank Group, 2013). Diante do exposto, e como forma de fornecer 

subsídios adicionais aos tópicos em discussão, este estudo é norteado pela seguinte questão: 

qual o efeito da inclusão financeira no desenvolvimento socioeconômico dos municípios 

de Goiás? Para responder o problema de pesquisa, tem-se o objetivo geral de examinar o efeito 

da inclusão financeira no desenvolvimento socioeconômico dos municípios goianos. 

Espera-se que os resultados deste estudo possam fornecer insights sobre a inclusão 

financeira da população e o desenvolvimento na perspectiva municipal. A importância deste 

estudo é amplificada ao levar em consideração a redução de 19,09% no Índice de Desempenho 

Municipal (IDM) na última década. Notavelmente, a média do IDM dos municípios de Goiás 

era de 6,18 em 2010 e diminuiu para 5 em 2020, conforme relatado pelo Instituto Mauro Borges 

(Imb, 2013; Imb, 2021). 

Além disso, espera-se que este estudo possa fornecer subsídios para formulação de 

políticas públicas com vistas ao fomento da inclusão financeira como um impulsionador do 

desempenho municipal. Adicionalmente, acredita-se que as informações levantadas possam 

colaborar na tomada de decisão, na criação de programas, políticas e estratégias que promovam 

a inclusão social e econômica nos municípios, fomentando o crescimento econômico, social e 

a melhoria na qualidade de vida dos cidadãos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Inclusão financeira 

 

Os esforços acerca da inclusão financeira se originaram por volta de 1990, com um 

olhar micro e macroeconômico sobre a prestação dos serviços financeiros, conforme observado 

por Barajas et al. (2020). Por outro lado, Diniz, Birochi e Pozzebon (2012) apontam que as 

raízes da inclusão financeira se encontram no microcrédito, evoluindo até alcançar o conceito 

abrangente atual, uma vez que a inclusão pode ser entendida como uma série de produtos e 

serviços financeiros prestados às pessoas de baixa renda por bancos, organizações de varejo, 

bem como instituições de microcrédito. 

A definição de inclusão financeira pode ser entendida de várias maneiras, expressando 

uma ampla gama de abordagens e conceitos. Na literatura acadêmica, o conceito se mostra 

como multidimensional. Conforme apresentado por Barajas et al. (2020), alguns aspectos 

devem ser observados em sua conceituação, tais como o acesso da população aos serviços 

financeiros, o grau de utilização desses serviços e a sua qualidade e custo. De forma semelhante, 

Kempson et al. (2000) apresentam algumas características da inclusão financeira que podem 

ser expressas e resumidas em três dimensões, a saber: acesso, uso e qualidade. 

Ao procurar uma definição viável do que é inclusão financeira, que possa ser medida 

e avaliada de maneira relativamente uniforme em uma ampla gama de países, o World Bank 

Group, em parceria com a Bill & Melinda Gates Foundation, projetaram e lançaram o Global 

Financial Inclusion Database. Comumente conhecido por Global Findex, é considerado uma 

das principais fontes de dados globais sobre a integração financeira e do acesso global aos 

serviços financeiros (Atiense, 2020). A inclusão financeira é um pilar para o desenvolvimento 

e engloba o acesso aos serviços, desde pagamentos até poupança e empréstimos (World Bank 

Group, 2022). 

Embora pareça que o Brasil tenha uma alta porcentagem no quesito bancarização sob 

uma perspectiva coletiva, tal afirmação é refutada, pois quando observado sob uma perspectiva 

do indivíduo, apenas evidenciam as lacunas no que tange à inclusão financeira no país 

(Santiago; Zanetoni; Vita, 2020). No Brasil, pelo menos 45 milhões de pessoas não têm 

qualquer tipo de conta bancária, esta parcela da população chega a ser responsável por 

movimentar R$ 817 bilhões ao ano (Instituto Locomotiva, 2019). Com isso, ficando a parte do 

Sistema Financeiro Nacional e à margem dos serviços financeiros, levantando a outro fenômeno 

financeiro, que é a exclusão financeira e por conseguinte a desbancarização. 
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Kempson et al. (2000) identificaram pelo menos cinco formas de exclusão financeira: 

i) exclusão no acesso; ii) exclusão na condição; iii) exclusão no preço; iv) exclusão de mercado; 

e v) autoexclusão. De outro modo, Wilson (2012) aborda que a exclusão financeira se associa 

com a exclusão social pelos processos que impedem certos grupos sociais de acessarem o 

sistema financeiro. Godói, Assis e Silva (2023) abordam que a desbancarização pode ser vista 

como um dos aspectos da exclusão financeira, e pode ser classificada como a fatia da população 

economicamente ativa que não possui a titularidade de conta bancária. 

Os impactos trazidos às pessoas através do fenômeno da desbancarização levou a duas 

novas classificações em nível global: unbanked e underbanked. O termo unbanked se refere às 

pessoas que não utilizam qualquer serviço bancário, não se relacionam com bancos, nem 

mesmo a posse de uma conta bancária, underbanked compreende aqueles que são sub 

bancarizados e que têm posse de conta bancária, mas que utilizam de forma demasiadamente 

esporádica e acessam os serviços mínimos, com vista à vasta gama de serviços financeiros 

(Canilang et al., 2020). De outro modo, Demirgüç-Kunt e Klapper (2013) retratam que os 

indivíduos desbancarizados não deixam de utilizar os serviços bancários por desinteresse, mas 

sim por não terem recursos financeiros para tal. 

Estudos anteriores evidenciaram a minimização dos problemas socioeconômicos 

advindos da inclusão financeira. Por exemplo, Reis e Ventura (2015) analisaram a relação entre 

o Índice de Inclusão Financeira (IIF) do Banco Central do Brasil (BACEN) e os valores do 

Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) do nordeste brasileiro. No trabalho, 

inferiram que um aumento na inclusão financeira pode resultar em um aumento no 

desenvolvimento econômico do nordeste do Brasil, induzindo melhores níveis de bem-estar na 

região, conforme medido pelos indicadores FIRJAN. Por sua vez, Fouejieu et al. (2020) 

destacam que a melhoria dos aspectos da inclusão financeira, principalmente no acesso aos 

serviços e produtos financeiros, contribui para a redução da desigualdade econômica. A 

pesquisa também mostrou que a inclusão financeira constitui uma ferramenta política relevante 

para melhorar a distribuição de renda e o enfrentamento das disparidades socioeconômicas. 

O acesso aos serviços financeiros é uma parte importante do desenvolvimento 

socioeconômico e está contemplado na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 

(ONU). O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) número 8, a meta 8.10 estabelece 

que se deve “fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para incentivar a 

expansão do acesso aos serviços bancários, de seguros e financeiros para todos”. Ao promover 

essa inclusão, busca-se impulsionar o desenvolvimento da sociedade como um todo, oferecendo 
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oportunidades para o crescimento e desenvolvimento socioeconômico, redução da pobreza e 

demais disparidades sociais. 

Neste contexto de pesquisa, a inclusão financeira foi considerada em sua forma mais 

ampla, que contempla as dimensões de acesso, uso e qualidade dos serviços financeiros formais. 

As métricas de bancarização foram empregadas para refletir a inclusão financeira, isto é, os 

elementos referentes ao lado da oferta pelos bancos, agências e postos de atendimento 

autorizados pelo Banco Central do Brasil. 

 

2.2 Desenvolvimento socioeconômico e inclusão financeira 

 

O significado de desenvolvimento é motivo de controvérsia, e não há um consenso em 

relação a isso, gerando contestações entre os organismos e organizações governamentais ou não 

governamentais (Simon, 1997). Uma perspectiva mais abrangente consensual inspirada na ideia 

de Sen (1980), que foi adotada a partir da década de 1990 pelo United Nations Development 

Programme (UNDP), trata que o desenvolvimento pode ser entendido como um processo de 

ampliação das capacidades e das oportunidades das pessoas, englobando os aspectos sociais, 

econômicos, políticos e ambientais. Simon (1997) ressalta que diversas abordagens ao 

desenvolvimento têm sido propostas ao longo do tempo, por exemplo, desenvolvimento 

econômico e desenvolvimento socioeconômico. 

O desenvolvimento humano pode ser entendido como sendo parte integrante de um 

processo de ampliação das opções para que as pessoas tenham capacidades e oportunidades 

para serem o que desejam ser, conforme definição da UNDP. Isso contempla, de início, as 

questões econômicas, quais sejam, o aumento da produtividade, do capital, da renda per capita, 

sua estrutura operacional, a distribuição de custos e benefícios entre os agentes desse processo 

(Nino, 2016). Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Brasil (Pnud 

Brasil, s.d.), o crescimento econômico é importante como um dos meios do desenvolvimento e 

não como seu fim. Partindo do pressuposto que para aferir o desenvolvimento e avanço na 

qualidade de vida da população é preciso ir além do viés puramente econômico e considerar 

outros elementos sociais, culturais e políticos que influenciam na qualidade da vida humana. 

O entendimento do desenvolvimento como um processo vinculado a aspectos 

socioeconômicos levantou um desafio: como medir o desenvolvimento? Com vista a essa 

mensuração, os institutos de pesquisa e organismos internacionais expressaram a necessidade 

de integrar as dimensões sociais e econômicas. Com isso, foram arrolados os indicadores 

econômicos a uma série de dados e informações sobre os indicadores sociais para análise, 
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mensuração e formulação de indicadores do desenvolvimento de países e regiões. Contudo, 

uma variável social ou econômica somente se configura como um indicador quando reflete 

algum aspecto significativo dessa concepção (Siedenberg, 2003). Segundo Ferreira, Cassiolato 

e Gonzalez (2009), um indicador é uma medida, podendo ser quantitativa ou qualitativa, usada 

para captar e estruturar as informações relevantes dos elementos que formam o objeto da 

observação. 

Os indicadores socioeconômicos recebem a função de quantificar e expressar aspectos 

que não são diretamente mensuráveis. Com efeito, no começo da década de 1990, a ONU 

idealizou um indicador com objetivo de obter dados sobre o desenvolvimento humano dos 

países e regiões, ultrapassando os índices puramente econômicos, como é o caso do Produto 

Interno Bruto (PIB). Indicador esse idealizado e denominado Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), que considera para o seu cálculo três indicadores: i) renda per capita, medida 

em US$ para refletir a paridade do poder de compra em escala internacional; ii) saúde, 

mensurada pela expectativa de vida ao nascer; iii) educação, obtida pela média ponderada da 

taxa de alfabetização de adultos e da taxa de escolaridade nos níveis primário, secundário e 

superior (Bustamante, 2022). A referência numérica do IDH varia entre zero e um. Quanto mais 

próximo de zero, menor é o desenvolvimento de um país. 

Siedenberg (2003) aborda que após a publicação e divulgação do IDH surgiram 

diferentes propostas e sugestões para idealização de outros indicadores de desenvolvimento. 

Segundo Jannuzzi (2012), as instituições multilaterais e internacionais uniram esforços 

conceituais e metodológicos para a construção de instrumentos de medição do desenvolvimento 

social, bem como das outras questões sociais. Com efeito, os indicadores sociais mais utilizados 

para mensuração do nível desenvolvimento de uma região são renda per capita (média de renda 

por pessoa), índice de Gini (desigualdade de distribuição de renda), índice de desenvolvimento 

humano municipal (variação do IDH utilizada para apurar o desenvolvimento dos municípios), 

e a linha da pobreza (mínimo de renda por pessoa para subsistência humana) (Bustamante, 

2022). 

No contexto do Estado de Goiás e dos seus municípios, cabe considerar as 

particularidades regionais como população, trabalho, economia, território e demais aspectos 

que impactam o desenvolvimento socioeconômico. De acordo com o IBGE (2022), o estado de 

Goiás é localizado na região centro-oeste do Brasil e conta com uma população de 7.056.495 

habitantes, rendimento mensal per capita de R$ 1.619, e 0,737 de IDH, sendo o 7° estado em 

extensão territorial com 246 municípios. Adicionalmente, o IMB (2018) destaca que embora o 

segmento de serviços predomine sobre a economia goiana, o setor agropecuário é de grande 
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importância para economia e o PIB de Goiás, pois deriva a agroindústria uma das atividades 

mais fortes do estado, quer seja na produção de carnes, derivados de soja e leite, condimentos 

e até na produção de energia limpa. 

Pesquisas empíricas anteriores sugerem a relação positiva da inclusão financeira com 

o desenvolvimento socioeconômico. Por exemplo, Magalhães (2018) evidencia que apesar das 

heterogeneidades das regiões do Brasil e da presença dos traços de desigualdade sociais e 

econômicas, é notável a relação positiva e estatisticamente significante entre a inclusão 

financeira e o desenvolvimento socioeconômico. Por sua vez, Santos (2020) demonstra relação 

direta da inclusão financeira e do desenvolvimento econômico do Brasil, através das variáveis, 

quantidade de agências bancárias e liquidez de moeda ampla. 

 Nesse sentido, é sugerida a seguinte hipótese:  

 

H1: A inclusão financeira, medida pela bancarização, está positivamente associada ao 

desenvolvimento socioeconômico dos municípios goianos.  
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3 METODOLOGIA 

 
3.1 Classificação da pesquisa 

 

Esta pesquisa segue uma abordagem quantitativa, pois envolve a coleta e análise de 

dados numéricos para quantificar um conjunto de informações. De acordo com Zanella (2011), 

a pesquisa quantitativa define-se pela utilização de instrumentos estatísticos com vistas ao 

tratamento e posterior quantificação das informações levantadas. Adicionalmente, Mussi et al. 

(2019) afirmam que a abordagem quantitativa atua em níveis de realidade e que permite a 

determinação de indicadores e tendências, ou seja, dados representativos. 

Quanto aos objetivos, este estudo pode ser categorizado como uma pesquisa descritiva, 

uma vez que busca examinar o efeito da inclusão financeira no desenvolvimento 

socioeconômico dos municípios do Estado de Goiás. As pesquisas descritivas se baseiam na 

investigação, correlação e interpretação dos dados. Nunes, Nascimento e Alencar (2016) 

afirmam que na pesquisa descritiva o estudo, o registro, a análise e a interpretação dos fatos são 

realizadas sem a interferência do pesquisador.  

No que diz respeito aos procedimentos de análise, o método estatístico foi adotado 

neste estudo, levando em conta os modelos de regressão linear com dados em painel. Lakatos 

e Marconi (2003) retratam que o papel do método estatístico é, antes de tudo, prover uma 

descrição quantitativa da sociedade. Além disso, Lakatos e Marconi (2003) ainda destacam que 

os processos estatísticos permitem a extração de representações simplificadas oriundas de 

conjuntos complexos e possibilitam a constatação de relações entre essas representações. 

 

3.2 Descrição das variáveis 

 

Quanto à variável dependente, utilizou-se o Índice FIRJAN de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM) como proxy dessa pesquisa, considerando os diversos aspectos que 

contemplam e competem o desenvolvimento socioeconômico dos municípios goianos. Estudos 

anteriores, como Vieira (2017) empregaram o IFDM como uma proxy do desenvolvimento 

socioeconômico examinando o desenvolvimento socioeconômico de todos os municípios 

brasileiros, utilizando o IFDM como variável dependente, uma vez que ele engloba áreas 

essenciais do desenvolvimento municipal, tais como emprego, renda, educação e saúde. 

No contexto dos procedimentos de coleta de dados, esta pesquisa recorreu a dados 

secundários. Segundo Zanella (2011), esses dados são aqueles previamente coletados, 
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tabulados, ordenados e, em alguns casos, analisados, incluindo publicações como censos 

demográficos, relatórios e pesquisas já desenvolvidas. Assim, as informações foram obtidas, 

principalmente, de bases de dados oficiais, bem como indicadores de instituições como a 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN); Banco Central do Brasil 

(BACEN) e Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

Segundo Santos (2020) a inclusão financeira pode ser medida sob diferentes 

perspectivas, quer seja pelo lado da demanda ou pela oferta. Nesta pesquisa, optou-se por focar 

no lado da oferta, ou seja, nas instituições bancárias formais e nos serviços financeiros que elas 

oferecem, tais como a quantidade de agências bancárias e de postos de atendimento. Diante do 

objetivo de examinar o efeito da inclusão financeira no desenvolvimento socioeconômico dos 

municípios goianos, bem como os aspectos do desenvolvimento socioeconômico, foram 

consideradas como variáveis independentes para representar a inclusão financeira municipal: 

 

i) AGEN: representa o número de agências de instituições financeiras em funcionamento 

nos municípios goianos. São dependências destinadas ao atendimento dos clientes, não 

podendo ser móvel, e que ofereçam a maior variedade de serviços ao cliente (Brêtas, 

2019; Van; Linh, 2019); 

 

ii) STAT: número de postos de atendimento financeiro em funcionamento nos municípios 

goianos. Dependências com estrutura física mais simples, podendo ser fixo ou móvel, 

serviços de conveniência aos clientes, sem a inferência da realização de serviços 

financeiros (Brêtas, 2019). 

 

Adicionalmente, foram consideradas as seguintes variáveis de controle: 

 

i) FPM: Fundo de participação Municipal é um recurso financeiro transferido pela 

União aos municípios goianos, composta por uma parcela da arrecadação do 

Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 

destinado a reduzir as desigualdades municipais por intermédio da distribuição 

dos recursos fiscais (Vieira, 2017; Massardi e Abrantes, 2014; Baião, 2013; 

Borges Júnior et al., 2023). 
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ii) RCTA: Receita tributária própria arrecada diretamente pelos municípios goianos. 

Inclui impostos municipais, taxas e contribuições, permitindo autonomia financeira 

aos municípios (Vieira, 2017; Massardi e Abrantes, 2014; Borges Júnior et al., 2023). 

 

iii) FNDE: Fundo nacional de desenvolvimento da educação, constitui em recursos 

financeiros destinados à educação básica, provenientes de impostos e transferências 

intragovernamentais (Vieira, 2017; Baião, 2013; Borges Júnior et al., 2023). 

 

iv) ICMS: Imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços, é representada pelo 

repasse financeiro do estado de Goiás aos seus respectivos municípios. A cota parte 

recebida pelos municípios do IPVA é destinada a financiar melhorias na infraestrutura 

urbana e serviços relacionados ao trânsito e transporte (Vieira, 2017; Baião, 2013; 

Borges Júnior et al., 2023). 

 

v) IPVA: Imposto sobre a propriedade de veículo automotores, é representada pelo 

repasse financeiro arrecadado pelo estado de Goiás aos seus respectivos municípios 

(Vieira, 2017; Borges Júnior et al., 2023). 

 

vi) SUS: Sistema único de saúde, consiste no repasse da União aos municípios goianos. 

A cota parte recebida pelos municípios do SUS é destinada à saúde pública local 

(Vieira, 2017; Baião, 2013; Borges Júnior et al., 2023). 

 

A Tabela 1 apresenta um resumo das variáveis analisadas nesta pesquisa. 
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Tabela 1 – Descrição das variáveis. 

Notação Descrição Literatura Fonte dos Dados 

Variável dependente 

DSVM 

Índice FIRJAN de Desenvolvimento 

Municipal 

Vieira (2017); Borges 

Júnior et al. (2023) FIRJAN  

Variáveis independentes 

AGEN Número de agências bancárias 

Van e Linh (2019); 

Brêtas (2019); Borges 

Júnior et al. (2023) BACEN 

STAT 

Número de postos de atendimento de 

instituições financeiras 

Brêtas (2019); Borges 

Júnior et al. (2023) BACEN 

Variáveis de controle 

FPM 

Fundo de Participação Municipal (per 

capita) 

Vieira (2017); 

Massardi e Abrantes 

(2014); Baião (2013); 

Borges Júnior et al. 

(2023) STN 

RCTA 

Receita própria dos municípios (per 

capita) 

Vieira (2017); 

Massardi e Abrantes 

(2014); Borges Júnior 

et al. (2023) STN 

       

FNDE 

Cota parte do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (per 

capita) 

Vieira (2017); Baião 

(2013); Borges Júnior 

et al. (2023) STN 

ICMS  

Cota parte do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias e Serviços 

(per capita) 

Vieira (2017); Baião 

(2013); Borges Júnior 

et al. (2023) STN 

IPVA 

Cota parte do Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores 

(per capita) 

Vieira (2017); Borges 

Júnior et al. (2023) STN 

SUS 

Cota parte do Sistema Único de Saúde 

(per capita) 

Vieira (2017); Baião 

(2013); Borges Júnior 

et al. (2023) STN 

Fonte: Autoria própria.  
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3.3 Definição da amostra 

 

Diante do objetivo de examinar o efeito da inclusão financeira no desenvolvimento 

socioeconômico dos municípios goianos, utilizou-se da população composta por todos os 246 

municípios que compõem o estado de Goiás, sendo que a série temporal se estende de 2007 até 

2016. A escolha dessa série temporal de análise, se deu, exclusivamente, em função da 

disponibilidade dos dados. 

O ano de 2007 foi definido como ponto de partida, pois compreende o início da 

divulgação dos dados fornecidos pelo BACEN referente às agências e postos de atendimento 

bancários. Por sua vez, o ano de 2016 marca o ponto final da análise, por se tratar do ano-base 

da última publicação do relatório da FIRJAN, referente à estimativa do desenvolvimento 

socioeconômico dos municípios brasileiros. 

Mesmo com a disponibilidade de outras fontes de dados, como o IMB, que conta com 

cinco conjuntos de dados publicados nos anos de 2010, 2012, 2016, 2018 e 2020/2021, a 

decisão de empregar os dados da FIRJAN foi tomada com base na relevância e adequação 

desses dados aos objetivos desta pesquisa. Embora o IMB apresente dados relevantes, seus 

dados ainda não foram amplamente utilizados em outras pesquisas, dificultando comparações 

e validações. Por outro lado, os dados da FIRJAN são reconhecidos e amplamente aplicados 

em pesquisas sobre desenvolvimento municipal, destacando-se Reis e Ventura (2015), Vieira 

(2017), Borges Júnior et al. (2023). Desta maneira, seu emprego visa minimizar o potencial de 

enviesamento e assegurar a validade dos resultados da pesquisa. 

Em função da diversidade das bases e da disponibilidade de dados, identificou-se a 

existência de valores faltantes (missing values) para algumas das variáveis estudadas. Em um 

cenário ideal, a base de dados seria composta por 2.460 observações, considerando os 246 

municípios vezes 10 anos. A Tabela 2 representa a quantidade de missing values da base de 

dados verificada em cada variável. 
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Tabela 2 – Quantidade de valores faltantes (missing values) no banco de dados. 

Variável Missing values Observações (%) Missing values 

DSVM 21 2.460 0,85% 

AGEN 995 2.460 40,45% 

FPM 94 2.460 3,82% 

RCTA 74 2.460 3,01% 

FNDE 223 2.460 9,07% 

ICMS 107 2.460 4,35% 

IPVA 112 2.460 4,55% 

SUS 390 2.460 15,85% 

Fonte: Autoria própria. 

 

Para assegurar a integridade dos modelos estatísticos, optou-se por remover todas as 

observações com valores faltantes, de modo a evitar que os modelos estimados apresentassem 

quantidades de observações diferentes. Isso resultou na redução de 181 observações município-

ano (7,4% do total de 2.460 observações). Deste modo, a amostra final foi composta pelas 2.279 

observações, conforme descrito na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Quantidade de valores faltantes (missing values) na amostra final. 

Variável Missing values Observações (%) Missing values 

DSVM 0 2.279 0 

AGEN 0 2.279 0 

STAT 0 2.279 0 

FPM 0 2.279 0 

RCTA 0 2.279 0 

FNDE 0 2.279 0 

ICMS 0 2.279 0 

IPVA 0 2.279 0 

SUS 0 2.279 0 

Fonte: Autoria própria. 
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3.4 Procedimentos de análise 

 

Para a análise das variáveis do estudo, utilizou-se das estatísticas descritivas. Segundo 

Guedes et al. (2005) a estatística descritiva visa a sintetização de valores de mesma natureza, 

possibilitando uma visão geral sobre a variação desses valores, os organizando e os 

descrevendo. Além disso, foram empregados modelos de regressão com dados em painel. 

Castro Junior e Yoshinaga (2012) afirmam que a análise de dados em painel permite o estudo 

econométrico, a observação de relações dinâmicas, o controle das heterogeneidades não 

observadas nos dados transversais e a utilização de uma base de dados maior. 

Segundo Fávero (2013), ao utilizar os modelos de dados em painel, os pesquisadores 

podem examinar a relação entre uma variável de desempenho com as variáveis preditivas, a fim 

de realizar inferências sobre potenciais diferenças entre os indivíduos e a evolução do objeto 

de estudo ao longo do tempo. Com isso, é comum que muitas pesquisas em contabilidade e 

finanças usem esses modelos, pois muitos dados são disponibilizados com certa periodicidade 

para empresas e municípios. 

Fávero (2013) ainda destaca a aplicação e utilização do modelo de dados em painel 

curto, nos casos em que o número de indivíduos é maior do que o período de divulgação dos 

dados, ou seja, a amostra de pesquisa é maior que a série temporal dos dados. Com efeito, esta 

pesquisa empregou o modelo de dados em painel curto, dada sua amostra. Ademais, para 

minimizar distorções causadas por valores extremos (outliers), utilizou-se a winsorização ao 

nível de 0,025 a todas as variáveis. 

Assim, objetivou-se, inicialmente, com a análise de regressão com dados em painel, 

verificar o efeito da variável independente AGEN. O modelo econométrico utilizado foi 

adaptado do trabalho de Borges Júnior et al. (2023), ajustado para o contexto dos municípios 

de Goiás. O modelo é dado por: 

 

𝐷𝑉𝑆𝑀𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝐴𝐺𝐸𝑁𝑖𝑡 + 𝛽2𝑅𝐶𝑇𝐴𝑖𝑡 + 𝛽3𝐹𝑃𝑀𝑖𝑡 + 𝛽4𝐼𝐶𝑀𝑆𝑖𝑡 + 𝛽5𝐼𝑃𝑉𝐴𝑖𝑡 + 𝛽6𝐹𝑁𝐷𝐸𝑖𝑡
+ 𝛽7𝑆𝑈𝑆𝑖𝑡 + 𝛴𝑗=1𝑦𝑗

246 + 𝛴𝑡=2007
2016  0𝑡  ∗ 𝐴𝑁𝑂𝑡 + 𝜐𝑖𝑡 

 

Em segundo momento, buscou-se verificar o efeito da variável independente STAT.  

O modelo econométrico para esse teste é dado por: 

 

𝐷𝑉𝑆𝑀𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑆𝑇𝐴𝑇𝑖𝑡 + 𝛽2𝑅𝐶𝑇𝐴𝑖𝑡 + 𝛽3𝐹𝑃𝑀𝑖𝑡 + 𝛽4𝐼𝐶𝑀𝑆𝑖𝑡 + 𝛽5𝐼𝑃𝑉𝐴𝑖𝑡 + 𝛽6𝐹𝑁𝐷𝐸𝑖𝑡
+ 𝛽7𝑆𝑈𝑆𝑖𝑡 + 𝛴𝑗=1𝑦𝑗

246 + 𝛴𝑡=2007
2016  0𝑡  ∗ 𝐴𝑁𝑂𝑡 + 𝜐𝑖𝑡 
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Em que, DVSM é o desenvolvimento socioeconômico; AGEN é a quantidade de 

agências; STAT é a quantidade de postos de atendimento; RCTA é a receita própria; FPM é a 

cota parte do Fundo de Participação dos Municípios; SUS é a cota parte dos recursos do Sistema 

Único de Saúde; FNDE é a cota parte dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação; ICMS é a cota parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços; IPVA 

é a cota parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores; ANO é o ano; i, j e t 

são notações para designar municípios e anos, respectivamente; β, γ e θ denotam os coeficientes 

das variáveis e dos vetores de dummies para município e ano, respectivamente; o termo de erro 

é dado por υ.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os dados da Tabela 4 apresentam as estatísticas descritivas das variáveis estudadas. 

Nota-se que a média do índice de desenvolvimento socioeconômico dos municípios goianos 

(DVSM), medido pelo IFDM, é de 0,676. O índice varia na amostra entre 0,520 (mínimo) e 

0,816 (máximo), em uma escala de 0 a 1, onde números mais próximos de 1 apontam para um 

desenvolvimento mais elevado dos municípios. 

 

Tabela 4 – Estatística descritiva. 

Variável Observações Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

DSVM 2.279 0,676 0,069 0,520 0,816 

AGEN 2.279 1,796 2,274 0,000 10,000 

STAT 2.279 2,871 3,988 0,000 22,000 

FPM 2.279 1.017,919 688,309 211,361 2.997,996 

RCTA 2.279 185,635 161,977 33,773 803,097 

FNDE 2.279 40,555 27,643 0,000 120,628 

ICMS 2.279 558,798 420,720 73,858 1.989,209 

IPVA 2.279 25,963 22,209 2,246 95,385 

SUS 2.279 139,229 82,918 0,000 356,867 

Fonte: Autoria própria. 

 

A Tabela 4 apresenta que em média, existem 2 agências bancárias (AGEN) por 

município, enquanto a quantidade média de postos de atendimento (STAT) é de 3 por 

município. Cabe destacar que, para minimizar distorções causadas por valores extremos, 

aplicou-se o procedimento de winsorização ao nível de 0,025 a todas as variáveis. Com isso, o 

número máximo de agências (AGEN) verificado foi de 10 e 22 postos de atendimento (STAT). 

Os dados da Tabela 5 indicam uma associação positiva entre as medidas de inclusão 

financeira e o índice de desenvolvimento socioeconômico, com coeficientes de correlação de 

pearson estatisticamente significativos ao nível de 10%. Apesar de ser uma correlação fraca, os 
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resultados oferecem suporte à hipótese proposta de que a inclusão financeira está positivamente 

associada ao desenvolvimento socioeconômico das cidades goianas. 

 

Tabela 5 – Matriz de correlação. 

Variável DSVM AGEN STAT pRCTA pFPM pSUS pFNDE pICMS pIPVA 

DSVM 1         

AGEN 0,3547* 1        

STAT 0,3398* 0,7839* 1       

RCTA 0,4431* 0,2113* 0,2458* 1      

FPM 0,0402* -0,5950* -0,3410* 0,03 1     

SUS 0,2931* 0,1188* 0,1095* 0,2451* 0,2929* 1    

FNDE 0,0270 -0,1897* -0,1362* 0,1483* 0,3206* 0,3772* 1   

ICMS 0,3257* -0,1465* -0,0566* 0,4878* 0,4237* 0,2873* 0,2786* 1  

IPVA 0,5611* 0,4969* 0,3811* 0,4847* -0,0648* 0,4966* 0,1215* 0,3194* 1 

Fonte: Autoria própria. 

 

Todas as variáveis relacionadas às fontes de recursos municipais, conforme 

apresentado na Tabela 5, exceto a cota parte do FNDE estão positivamente associadas com o 

índice de desenvolvimento socioeconômico, com um nível de significância estatística de 10%. 

Especificamente, a receita própria (RCTA), cota parte do SUS, cota parte do ICMS e a cota 

parte do IPVA mostraram uma correlação moderada com o desenvolvimento socioeconômico. 

Por outro lado, os recursos do FPM demonstraram uma correlação fraca 

Com base na literatura, os resultados da matriz de correlação podem ser comparados 

aos de Borges Júnior et al. (2023), que analisou 5.570 municípios brasileiros. Em ambos os 

estudos, as variáveis da receita de origem fiscal e tributária, como IPVA, RCTA e ICMS 

demonstraram correlação moderada com o índice de desenvolvimento socioeconômico, 

enquanto o FPM apresentou correlação fraca. Por outro lado, a cota parte do SUS mostrou 

correlação moderada neste estudo, mas fraca no de Borges Júnior et al. Além disso, os recursos 
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do FNDE não exibiram significância estatística aqui, diferentemente do estudo comparado, em 

que indicaram correlação fraca. 

Para entender a relação entre a inclusão financeira e o desenvolvimento 

socioeconômico, foram estimados dois modelos de regressão linear com dados em painel, 

apresentados nas Tabela 6. O Modelo 1 usa a quantidade de agências bancárias como a variável 

independente de interesse, enquanto o Modelo 2 usa o número de postos de atendimento 

bancário. Cada modelo inclui variáveis de controle que estudos anteriores já demonstraram 

exercer efeito significativo. Ademais, foram incluídas variáveis dummies para os anos. 

 

Tabela 6 – Efeito da inclusão financeira no desenvolvimento socioeconômico. 

Variável  Modelo 1  Modelo 2 

DSVM  b rse sig,  b rse sig, 

AGEN  0,010251 0,0014098 0,000   

STAT    0,0029554 0,0005381 0,000 

RCTA  0,0000381 0,000013 0,003  0,0000384 0,0000131 0,003 

FPM  0,0000187 4,71E-06 0,000  0,00000678 4,00E-06 0,090 

SUS  2,53E-06 0,0000187 0,892  9,94E-06 0,0000188 0,598 

FNDE  -0,0000525 0,0000486 0,280  -0,0000592 0,0000479 0,216 

ICMS  6,20E-06 6,31E-06 0,326  5,12E-06 6,39E-06 0,423 

IPVA  0,0003054 0,0001031 0,003  0,0003752 0,0001053 0,000 

Constante  0,5985723 0,0073088 0,000  0,6165675 0,0058833 0,000 

Dummy Ano  Sim  Sim 

R²  0,37  0,35 

Fonte: Autoria própria. 

 

Conforme os resultados da Tabela 6, os modelos de regressão suportam a hipótese do 

estudo. Esses resultados indicam que os municípios com mais estrutura financeira, como 

agências bancárias ou postos de atendimento bancário, tendem a exibir níveis mais altos de 
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desenvolvimento socioeconômico. Além disso, verificou-se que as variáveis de controle 

demonstraram uma relação positiva com o desenvolvimento socioeconômico nos dois modelos 

de regressão. 

Por fim, ao se observar na Tabela 6, no que tange às receitas e transferências para os 

municípios, a maioria das fontes de recursos apresentaram uma relação positiva com o 

desenvolvimento socioeconômico, especificamente a receita própria (RCTA) e a cota parte do 

(IPVA). Contudo, a cota parte do (FPM) é significativa apenas no Modelo 1.  Além disso, os 

recursos do (SUS), (FNDE) e a cota parte do (ICMS) não demonstraram efeito sobre o 

desenvolvimento socioeconômico. 

Com base na literatura, pode-se mencionar alguns motivos que sustentam os resultados 

aqui apresentados. Por exemplo, Reis e Ventura (2015) apontam que o crescimento da inclusão 

financeira é parcialmente devido ao aumento de correspondentes bancários, o que pode resultar 

em um aumento dos indicadores de desenvolvimento econômico. Por outro lado, considerando 

a relação positiva entre a inclusão financeira e o desenvolvimento socioeconômico, evidenciada 

nesta pesquisa, pode-se inferir que a inclusão financeira manifestada como bancarização, pode 

contribuir para o desenvolvimento social e econômico. 

Magalhães (2018) destaca que a inclusão financeira desempenha um papel 

significativo no desenvolvimento socioeconômico, apresentando uma relação positiva frente às 

desigualdades econômicas e sociais e às diferenças regionais. Adicionalmente, Vieira (2017) 

enfatiza que os recursos intragovernamentais ou de arrecadação própria afetam positivamente 

o índice de desenvolvimento das esferas da saúde, educação, emprego e renda. Os resultados 

desta pesquisa corroboram a literatura, uma vez que (RCTA) e (IPVA) foram estatisticamente 

significativos. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O objetivo deste estudo foi examinar o efeito da inclusão financeira no 

desenvolvimento socioeconômico dos municípios goianos, no período de 2007 a 2016. A 

hipótese levantada sugere uma relação positiva e significativa estatisticamente entre a inclusão 

financeira (bancarização) e o desenvolvimento socioeconômico dos municípios do estado de 

Goiás. Para análise, foram utilizados dados provenientes da Federação das Indústrias do Estado 

do Rio de Janeiro (FIRJAN), do Banco Central do Brasil (BACEN) e da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN) entre os anos de 2007 e 2016, em função da disponibilidade dos dados da 

FIRJAN. Os procedimentos de análise envolveram estatísticas descritivas e modelos de 

regressão linear com dados em painel, estimados através do método dos mínimos quadrados 

ordinários. 

Os resultados indicaram que existe uma relação positiva entre inclusão financeira e o 

desenvolvimento socioeconômico, sugerindo que municípios com maior acesso a serviços 

financeiros tendem a ter melhores indicadores socioeconômicos. Isso significa que a inclusão 

financeira pode promover o crescimento econômico e melhorar as condições sociais, facilitando 

o acesso a crédito, investimentos e outros serviços essenciais para o desenvolvimento local. 

Em comparação com pesquisas anteriores, este estudo avança ao concentrar-se na 

inclusão financeira dos 246 municípios que compreendem o estado de Goiás e como ela impacta 

o desenvolvimento socioeconômico local. A importância deste estudo é destacada pela redução 

de 19,09% no Índice de Desempenho Municipal (IDM) conforme relatado pelo IMB na última 

década. Os resultados deste estudo sugerem que políticas públicas ou estratégias por parte das 

instituições financeiras poderiam aumentar a inclusão financeira e promover o desenvolvimento 

regional. Espera-se que esses insights colaborem na criação de programas e políticas que 

fomentem a inclusão social e econômica. 

Por fim, o estudo apresenta algumas limitações, como a limitação temporal da base de 

dados utilizada. Os dados disponíveis sobre o desenvolvimento socioeconômico abrangem o 

período de 2007 a 2016, o que impede a análise dos impactos das inovações financeiras mais 

recentes, como o open banking, a e expansão das fintechs e o sistema de pagamentos 

instantâneos PIX, teriam no desenvolvimento social e econômico.  

Para superar essa limitação, recomenda-se que pesquisas futuras explorem novas 

proxies para a inclusão financeira, focando no lado da demanda, conforme descrito por Santos 

(2020). A utilização dos serviços financeiros pela população requer novas bases de dados, 

ausentes até o presente momento, como as informações provenientes do open finance, fintechs 
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e PIX. Além disso, é aconselhável o uso de outros parâmetros e fontes de dados para refletir de 

forma mais recente os níveis de desenvolvimento socioeconômico da região em foco. Sugere-

se, também, a realização de estudos comparativos entre diferentes municípios do Brasil, como 

uma análise comparativa dos municípios do Estado de Goiás com os demais municípios da 

região do Centro-Oeste brasileiro.  
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